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e do artigo 6.° do decreto-lei n.° 30:545, de 27 de Junho
de 1940, depois de ouvido o Ministro das Finangas, nos
termus do n.° 1.° do artigo 9.° do decreto-lei n.° 22:470,
de 11 de Abril de 1933;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢io, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° 5 aberto no Ministério das Finangas, a fa-
vor do Ministério da Justica, um crédito especial da
quantia de 65.0003, destinado a ocorrer avs encargos a
realizar com a publicagio do boletim a que se refere o
artigo 1.° do citado decreto-lei n.° 30:045, devendo a
mesma importineia constituir 0 novo n.° 2) do artigo 19.°,
capitulo 2.° do orgamento respeitante ao corrente ano
econémico do segundo dos mencionados Ministérios, sob
a rubrica de «Subsidio destinado As despesas a satisfa-
zer com a publicacio do boletim, nos termos do ar-
tigo 4.° do decreto-lei n.° 30:045, de 27 de Junho de
1940, e correspondente is receitas que derem entrada
nos cofres do kistado provenientes das assinaturas e da

venda a que se refere o artizo 3.° do mesmo decroto-.
o

-lei».

Art. 2.° I inserita no capitulo 8.°, grnpo «Despesas
com o0s servigos de justica», do orcamento das receitas
para o actual ano econdémico a verba de (5.0008, que
constituird o novo artigo 229.°-A, sob a rubrica de «Re-
ceita proveniente da publicagiio do Buletim do Ministério
da Justicar. )

iste crédito foi registado na Direcgio Geral da Con-
tabilidade Publica e a minnta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § lnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Republica, 29 de Agosto de
1940. — ANTONI0 Oscar DE FRAG0SO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Munuel Rodrigues Junior.

WW;WOWW
MIN!STER!O DAS FINANGAS

Direcg¢dao Geral das Alfandegas

—_—

Decreto-lei n.° 30:713

As colheitas déste ano de fava e de aveia sfio bastante
escassas devido as condigdes climatéricas, desfavoraveis,
6, quanto & aveia, devido ainda aos ataques da alforra
ou puccinia. Por &sse motivo o por serem deminutas as
disponibilidades das colheitas anteriores, antevé-se a ne-
cessidade de importar daquelas forragens o que for in-
dispensdvel para alimentacio dos solipedes do exército.
Os precos de aquisicio nos mercados externos, ji do si
elevados, tornam se, porém, incomportiveis se forem
acrescidos dos direitos actualmente em vigor para pro-
teecdo da produgiio nacional.

Nestes termos, usando da faculdade conferida pela 2.2
parte do n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Go-
vérno decreta e en promulgo, para valer como lei, o se-
guinte: )

Artigo tnico. Fica autorizada a Manutencio Militar
a importar fava e aveia para arracoamento dos solipedes
do exército, com isencdo de dircitos e,da taxa estabele-
cida pelo decreto n.° 20:545, de 6 de Novembro de 1931.

§ dnico. A importacio nos termos doste decreto de-
pende de licenca do Ministro da Guerra,-.onvido o Mi-
nistro da Agricultura, e 56 pode ser efectuada até 30
de Marco de 1941.

- Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Agosto de
1940. — AxTén1o Oscar DE Fragoso Carnona — An-

tonio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Detten-
court — Duarte Paclieco — Francisco José Vieira Ma-
chado—Anténio Varia Carneiro Pacheco—J 0do Pinto

da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.
CO@W@WMW

MINISTERIOS DAS COLONIAS E DO COMERCIO
E INDUSTRIA

Decreto-lei n.° 30:714

O café representa em algumas das nossas coldnias,
como Angola, S. Tomé e Principe e Timor, um dos
principais produtos, por vezes até o principal, em que
assenta a sua economia.

Avultados capitais nacionais e também alguns estran-
geiros estio, nas nossas colénias, empregues na cultura
do café, e ela dd trabalho a muitos milhares de indige-
nas e a centenas de europeus.

Grandes dreas, ndo ha muitos anos incultas, estio
hoje plantadas de cafeeiro, cortadas de estradas, povoa-
das de hospitais e enfermarias para nativos e europeus.

O Amboim, o Seles, o Cazengo sio, em Angola, re-
gies que constituem legitimo orgulho do esforgo por-
tugués em Africa. E o mesmo se pode dizer de certas
regides de S. Tomé, como a de Monte Café e dos Ango-
lares. '

Portugal possue, nas suas provincias de além mar,
dos®melhores cafés do mundo, como o de Timor, o do
Fogo, em Cabo Verde, e certas espécies do de S. Toms.

Este trabalho admirdvel trouxe o bem estar e a pros-
peridade s populagdes, desenvolveu o comércio e criou
uma fonte de riqueza, que tem de ser amparada.

O trabalho do colono e do indigena.fo1, é certo, por
vezes estimulado pelo Estado, mediante fornecimento
de plantas, gratuitamente ou a baixos pregos, criagiio
de estagles experimentais e por tantas outras formas,
0 que ndo deminue, alids, em nada o enorme mérito
do_esfdr¢o individual despendido.

Importa contudo reconhecer que, se o Estado se nio
tem, como ficou dito, desinteressado da cultura do café,
a produgiio e o comércio déste produto nunca foram de-
vidamente disciplinados, e déste facto tém provindo
males a cujo agravamento importa pér térmo.

Nio se tém conquistado mercados que, por determi-
nantes geogrificas, deviam pertencer a produgio portu-
guesa, nem se tem protegido devidamente a cotagio,
atendendo & qualidade, por forma que o beneficio de
exceléncia do produto tem revertido para comerciantes
intermedidrios e nio para os produtores, como seria
justo.

Assim, os produtores niio tém tido qualquer protec-
¢io especial do Estado no que se refere 4 cotagio do seu
produto e até se tem permitido que os mais necessitados
vendam o seu género por qualquer prego, na &nsia de
realizar fundos, assim desvalorizando toda a produgdo
e causando danos ndo s6 individuais mas & economia das
colénias exportadoras. :

A cultura do café, dada a baixa de cotacgdes e a falta
de protec¢iio neste sector, tornou-se dest’arte deficitaria
em algumas colénias, como Angola, e o proprietario,
na mira de equilibrar o orgamento da sua emprésa,
comegou a fazer economias nem sempre criteriosas.

Quando desprezada a manutengio das plantagdes, me-
diante capinagens, adubagdes racionais e outros cuida-
dos de cultura, em pouco tempo a produgio decresce
e a prépria planta definha, por forma a tornar-se mui-

tissimo dificil, quando ndo impossivel, voltar ao estado

primitivo. E por vezes mais econémico iniciar uma
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plantagio nova do que revigorar uma plantagio aban-
donada.

Importa por isso evitar semelhantes males.

O estabelecimento da organizagiio corporativa nas co-
lénias tem sido efectuado lentamente mas com segu-
ranga. ’

Ora reconhece-se facilmente que a subordinagio da
produgio e do comércio do café & disciplina corporativa
debela grande parte dos males apontados e Tasga novas
perspectivas s respectivas actividades.

Por isso o Govérno deliberou dar mais um passo na
organizagiio corporativa das colénias, criando a Junta
de Exportagio do Café Colonial, assim, de resto, dando
satisfagio aos instantes pedidos nesse sentido feitos pe-
los produtores coloniais.

Mostra-se, assim, nfio s6 que os beneficios da organi-
zagdo corporativa sio reconhecidos pelos que nas cold-
nias trabalham, ao ponto de desejarem ver criado mais
um organismo semelhante a outros j4 estabelecidos, mas
também que o Govérno procura ndo descurar o justo
amparo aos que no ultramar empregam suas actividades
e capitais.

Nio se suponha, porém, que a simples criagio da
Junta do Café Colonial venga por si sé todas as difi-
culdades que neste momento assoberbam a produgdo e o
comércio do café: algumas resultam dos préprios acon-
tecimentos e a sua resolugiio é superior & vontade dos
homens; outras exigem, para serem dominadas, o es-
forgo continuo e perseverante de todos os que se dedi-
cam aqueles ramos de actividade econémica.

A Junta é, sem divida, instrumento de espléndida
eficdcia, mas importa que os interessados ndo depositem
nos resultados da sua acgiio esperangas que niio sejam
razoiveis nem, tampouco, que suponham que ela, sem
o esforgo individual e a cooperagio de todos, pode atin-
gir os fins para que foi criada.

Hi3, por outro lado, que ndo ambicionar que a Junta,
logo apds a sua criagdo, possa modificar o estado actual
das cousas, quando, na verdade, sem tempo, persistén-
cia e boa vontade geral nenhum resultado se alcanga:

Isto se quere dizer muito expressamente porque de-
silusdes, provindas embora de esperangas vils, acarre-
tam desdnimos que é dever do Estado evitar, pois é
necessirio, mais do que nunca, vontade forte e viril
espirito de sofrimento para fazer face a dificuldades
inevitdveis.

A Junta fica tendo acgio na metrépole e nas cold-
nias produtoras, embora o seu estabelecimento em Ti-
mor seja diferido.

Em vez de se criar uma junta de exportagio e uma
coniissfio reguladora de importagio, tentou-se uma outra
solugdo, a que, por mais econdémica e maledvel, se jul-
gou dever dar preferéncia.

Um tnico organismo disciplinando as actividades
que, quer nas colénias quer na metrépole, se dedicam
a um ramo de actividade relacionado com um mesmo
produto é mais representativo do ideal de unidade eco-
némica que informa a nossa concepgio colonial do que
a separagio em dois organismos de disciplina dos que
trabalham na metrépole e nas colénias. O organismo
metropolitano ficilmente é levado a equiparar o pro-
duto colonial ao estrangeiro, transviado por uma das
suas fungdes: a protecgio as actividades que disci-
plina —e o organismo colonial facilmente pretende
exigir da metrépole o que esta em boa doutrina lhe ndo
deve conceder. Por isso o organismo agora criado fica
dependente do Ministério das Colénias em tudo o que
respeita A sua acgio no ultramar e do Ministério do
Comércio e Indistria no que se refere & sua actividade
na metrépole.

O organismo, por ser um tnico, poder-se-3 aperceber .

das dificuldades existentes no Portugal ultramarino e

pole.

no Portugal da Europa e criar um justo equilibrio en-
tre a mentalidade colonial extrema e a metropolitana.
Julgou-se assim servir a idea de unidade imperial.

De esperar é que esta innovagiio traga beneficios e,
se assim for, ela serd seguida em outros organismos con-
géneres. Se, pelo contririo, a experiéncia demonstrar
que a duplicagio dos organismos traz vantagens, facil-
mente a Junta serd desdobrada.

A sede da Junta é em Lisboa, visto tratar-se de um
organismo que terd a sua ac¢lio em mais de uma colénia
e ainda na prépria metrépole.

O novo organismo tem de coordenar os interésses
das virias colénias no que se refere & exportagio do
café e seus pregos, e assim nunca poderia estar depen-
dente de outra entidade que nfio fosse o Ministro das
Colénias, no que se refere & sua acgiio ultramarina.
Bastaria portanto &ste facto para determinar que a sede
da Junta fésse em Lisboa.

Vasto é o campo de acgio da Junta do Café Colonial,
que ficari sendo um dos mais importantes organismos
de coordenagio econémica das colénias.

A pouco e pouco de esperar é que v preenchendo
todos os fins para que foi criada, a bem da economia
do ultramar portugués.

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

I
Organizagdo geral, atribuicdes e fins

Artigo 1.° E criada a Junta de Exportacio do Café
Colonial, organismo de coordenagio econémica, com
funcGes oficiais, personalidade juridica e administragio
auténoma, dependente do Ministério das Colénias e do
Ministério do Comércio e Industria, respectivamente
em relagio 3 sua actividade no ultramar e na metré-

Art. 2.° A sede da Junta de Exporta¢io do Café Colo-
nial é em Lisboa, tendo, porém, delegagdes nas colé-
nias exportadoras do café e na cidade do Pérto. As de-
legacdes podem ter subdelegagGes nas localidades em
que for reconhecidamente necessiria a sua criagdo.

§ tdnico. Serdio desde ji criadas as delegagdes das co-
l16nias de Cabo Verde, Angola e S. Tomé e Principe,
com sede nas respectivas capitais.

Art. 3.° A Junta tem por objectivos:

1.° Orientar, disciplinar e fiscalizar as actividades
relacionadas com a produgio e exportagio do café colo-
nial;

2.° Criar a consciéncia corporativa e fomentar a soli-
dariedade ¢ a compreensiio dos interésses comuns entre
os componentes das actividades que coordena.

Art. 4.° De harmonia com a sua finalidade, compete
especialmente & Junta:

1.° Coordenar a acgdo dos organismos corporativos
coldniais que vierem a ser constituidos no quadro dos
interésses que tutela; .

2.° Estudar as condigBes em’ que se exercem a pro-
duciio do café colonial, o seu comércio nos territorios
ultramarinos e a sua exportagio;

3.° Promover inquéritos e proceder & recolha, apu-
ramento e exploragio dos dados estatisticos que se tor-
nem necessarios ao perfeito conhecimento dos problemas
relativos aos assuntos da sua competéncia;

4.° Elaborar regulamentos para a disciplina das acti-
vidades que coordena e submeté-los & aprovagio minis-
terial; :

5.° Promover a adopgio das mais medidas que forem
de interésse para as actividades que orienta e, de um
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modo geral, cooperar com o Govérno para a realizagso
dos fins e resolugio dos problemas que lhes digam res-
peito;

6.° Dar parecer sébre todos os assuntos que o Minis-
tro das Coldnias e o Ministro do Coméreio e Inddstria
mandem submeter & sua apreciagiio;

7.° Orientar técnicamente a produgio dos cafés colo-
niais, tendo em vista a melhoria da sua qualidade;

8.° Fomentar ou restringir a produgio do café nas
colénias; '

9.° Auxiliar os agricultores no combate as pragas e
doengas que atacam o cafeeiro e os seus frutos;

10.° Conceder crédito, devidamente garantido, aos
produtores europeus de café colonial, por si ou por
intermédio das institui¢des bancirias ;

11.° Disciplinar o comércio interno do café na édrea
das colénias produtoras, fixando os pregos de compra
aos produtores indigenas e os pregos a observar’ nas
diversas transacgles que sdbre éle podem incidir, desde
as primeiras fases da preparagio industrial até & venda
ao piblico;

12.° Fixar, por qualidades e por tipos, os pregos de
venda do café nacional e estrangeiro que devem ser pra-
ticados pelos industriais e pelos comerciantes nos res-
tantes territérios ultramarinos;

13.° Determinar, em relagfio as diferentes qualidades
e para cada exportador, as quantidades que podem ser

exportadas com destino a outros territérios coloniais .

do Império Portugués, & metrépole e aos paises estran-
geiros ; :

14.° Classificar o café exportado, em harmonia com
as diferentes qualidades e com os tipos que forem por
ela estabelecidos, e passar certificados de origem ;

15.° Fixar os pregos minimos para a exportagio dos
cafés coloniais ;

16.° Autorizar a exportacdo do café colonial;

17.° Dirigir e fomentar a propaganda dos cafés colo-
niais, tendo em vista a expansio do seu consumo nos
mercados nacionais e estrangeiros ;

18.° Condicionar as importagdes de café nas colénias
onde niio existam comissdes reguladoras da importacdo ;

19.° Fiscalizar o exacto cumprimento, na 4rea do
Império Colonial Portugués, das normas legais e das
suas préprias determinagdes, por parte das actividades
que coordena ; :

20.° Aplicar penalidades s infracgSes verificadas ;

21.° Desempenhar as mais atribuigdes que resultem
déste diploma, seus regulamentos e mais legislagio em
vigor, ou que lhe forem incumbidas pelo Govérno.

Art. 5.° Em relagio & metrépole, incumbe & Junta:

1.° Estabelecer o plano anual de abastecimento de
café;

2.° Autorizar as exportagdes de café;

3.° Fixar os pregos de venda do café colonial nos
mercados do continente, ilhas adjacentes e coldnias,
‘segundo as qualidades e tipos; X

4.° Regular e fiscalizar os pregos do café, tanto nacio-
nal como estrangeiro, através da indistria e do comér-
cio, em colaboragio com os outros organismos compe-
tentes ; :

9.° Elaborar regulamentos para a disciplina das acti-
vidades que coordena e submeté-los & aprovagio minis-
terial ; .

6.° Dar parecer sdbre todos os assuntos que os Minis-
tros das Colénias e do Comércio e Indiustria mandem
submeter & sua apreciagio.

§ tnico. O plano de abastecimento da metrépole ca-
rece de ser aprovado pelos Ministros das Colénias e do
Comércio e Industria.

Art. 6.° A Junta serd ouvida pelas esta¢ies compe-
tentes em todas as matérias que se relacionem com o
exercicio das actividades que disciplina e ters repre-

_rativo do Comércio’ e da Industria.

sentagdo prépria em todos os organismos oficiais em que
sejam normalmente ventilados assuntos da sua especia-

lidade.
I1

Constituigdo e funcionamento

Art. 7.° A Junta de Exportagio do Café Colonial tem
a seguinte composigio:

Presidente ;

Vice-presidente ;

Trés vogais, sendo:

Um representante dos exportadores de café colo-
nial ;

Um representante dos importadores de café da me-
“trépole ;
Um representante do Conselho Técnico Corporativo
do Coméreio e da Inddstria.

§ 1.° O presidente e o vice-presidente sio designados
pelo Ministro das Colénias e tém os vencimentos por
éle fixados.

§ 2. O Ministro das Colénias pode determinar a ida
as colénias do presidente ou do vice-presidente da
Junta, sempre que o entender necessdrio, fixando-lhes,

- mediante despacho, as respectivas ajudas de custo.

§ 3.° Até a constituigio do respectivo organismo cor-
porativo serd o representante dos exportadores de café
colonial da livre nomeagio do Ministro das Colénias.

§ 4.° A representagio dos importadores da metrépole
incumbe a0 Grémio dos Armazenistas de Mercearia;

Art. 8.° A Junta retne, a titulo ordindrio, duas vezes
em cada més e, extraordinariamente, quando convocada
pelo presidente, por iniciativa prépria ou da maioria
dos vogais.

§ dnico. Os vogais tém direito, por cada reiinifio a
que assistam, a uma cédula de presenga fixada pelo
Ministro das Colénias e as despesas de deslocagdo,
quando ndo residam em Lisboa, observando-se as condi.
gOes regulamentares que forem fixadas pela Junta.

- Art. 9.° Compete & Junta, nas reiinides ordinirias e
extraordindrias:

1.° Apreciar, examinar e votar os planos de ac¢lo que
lhe forem apresentados pelo presidente ou por outro
qualquer dos seus membros e tomar todas as decisges
de principio nos assuntos da sua competéncia, designa-
damente nas matérias a que se refere o artigo 6.°;

2.° Apreciar anualmente o relatério do presidente e
a proposta orgamental para o ano seguinte;

3.° Escolher, também anualmente, o vogal que hi-de
servir no conselho administrativo;

4.° Aplicar penalidades;

5.” Apreciar e votar os regulamentos internos da ini-
ciativa do presidente;

6.° Dar parecer sébre todos os assuntos que lhe fo-
rem propostos pelo presidente, .espontineamente, em
virtude de pedidos dirigidos & Junta pelas estincias
competentes ou por determinagio do Govérno.

Art. 10.° A Junta deliberard por maioria, prevale-
cendo, em caso de empate, o voto do presidente.

Art. 11.° O presidente tem o direito de veto em todas
as deliberagdes, que, nesse caso, ficariio suspensas até
resolugdio do Ministro das Colénias, quando se trate dos
assuntos a que se refere o artigo 4.°, e do Ministro do
Comérecio e Industria, quando a matéria seja daquelas
a que alude o artigo 5.°

Art. 12.° O presidente é, por natureza do cargo, o di-
rector dos servigos da Junta, o coordenador da sua acti-
vidade e o seu representante responsivel e despachars
directamente com os Ministros das Colénias e do Comér-
cio e Indistria, correndo todo o expediente com é&ste
iltimo Ministério através do Conselho Técnico Corpo-
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§ tnico. O vice-presidente coadjuva o presidente e
substitue-o nas suas faltas e impedimentos.

Art. 13.° Além das atribuicées de ordem geral con-
signadas no artigo anterior, é da competéncia do pre-
sidente:

1.° Representar a Junta em juizo e fora déle;

2.° Convocar as reiinides;

8.° Dirigir os trabalhos das sessBes;

4.° Submeter, sucessivamente, & aprovagdo da Junta
e & sangdo do Ministro das Colénias a proposta de orga-
mento, elaborada pelo conselho administrativo;

5.° Apresentar anualmente & Junta um relatério
acérca do exercicio anterior;

6.° Elaborar e submeter & aprovagiio da Junta os re-
gulamentos internos;

7.° Propor a aplicagio de penalidades as entidades
sujeitas & disciplina da Junta;

8.2 Contratar ou requisitar o pessoal necessirio para
assegurar o funcionamento dos servigos a cargo da
Junta e suas delegagdes;

9.° Vigiar pelo bom cumprimento das disposi¢Ges le-
gais em vigor;

10.° Apresentar & aprovagio da Junta, até 31 de
Maio de cada ano, as contas da geréncia;

11.° Resolver sdbre reclamagdes quando nfo haja mo-
tivo para acgdo disciplinar;

12.° Praticar, de um modo geral, todos os actos con-
ducentes & realizagio dos fins do organismo;

13.° Desempenhar, por delegagdio do Govérno, os mais
servigos e fungSes que lhe forem confiados.

Art. 14.° Das decisSes da Junta e do seu presidente,
ressalvado o disposto em matéria disciplinar, cabe re-
curso, com efeito suspensivo, interposto no prazo de
cinco dias para o Ministro das Colénias ou para o Mi-
nistro do Comércio e Inddstria, conforme se trate dos
assuntos referidos no artigo 4.° ou no artigo 6.°

Art. 15.° O chefe da delegagiio despacharéd directa-
mente com o governador da coldnia, excepto o chefe da
delegacdo do Porto, que despachari directamente com o
presidente da Junta. Compete ao chefe da_delegagdo
executar diligentemente as instrugdes recebidas do pre-
sidente da Junta e propor tudo o que entender neces-
sirio & consecugio dos fins do presente decreto-lei.

§ dnico. O governador da colénia pode opor o seu veto
3 execugio de qualquer deliberag¢iio da Junta ndo homo-
logada pelo Ministro das Colénias e que deva ter exe-
cugdo na colénia que governa. O governador comuni-
carsd imediatamente ao Ministro das Colénias as razdes
que o levaram a ndo deixar executar a deliberagio e
éste decidird em dultima instdnecia.

Art. 16.° A Junta montaré em cada colénia os ser-
vigos necessirios ao seu funcionamento, incluindo os
de classificagio do café. Os servigos da Junta serdo
confiados a pessoal técnico nacional ou estrangeiro de
reconhecida competéncia. Os certificados de classifica-
¢do designardo obrigatoriamente, com o maior rigor e
clareza, as qualidades «Libéria», «Robusta» ou «Ari-
bica», conforme a verificagio feita e os tipos dentro
de cada qualidade. '

Art. 17.° O presidente da Junta, ou, por expressa in-
cumbéncia sua para cada caso, o chefe da delegagio,
contratars os técnicos e mais pessoal necessirio & per-
feita execugdo dos servigos que pelo presente decreto séo
cometidos a éste organismo e devem ser realizados nas
colénias respectivas.

I11
Regime financeiro

Art. 18.° Constituem receita da Junta:
1.° A taxa que pelo governador de cada colénia pro-
dutora fér fixada sbbre o café dela exportado;

2.° As taxas sdbre o café importado nas colénias e na-
metrépole, para as quais sfio estabelecidos os seguintes
quantitativos:

a) $06 por quilograma de café das qualidades «Li-
béria» ou «Robusta» origindrio das colonias portugue-
sas;

b) $25 por quilograma de café colonial portugués da
qualidade «Aribicar; ’

¢) $25 por quilograma de café estrangeiro;

8. As verbas incluidas nos orgamentos metropolita-
nos e coloniais para o fomento da cultura do café;

4.° As importancias cobradas por servigos prestados
aos inscritos na Junta;

5.° O produto das multas; "

6.° Os juros dos fundos capitalizados;

7.° Quaisquer outros rendimentos ou subsidios.

§ 1.° Sébre a fixacio das taxas a que se refere o
n.° 1.° serd préviamente ouvida a Junta.

§ 2.° O Ministro do Comércio e Industria poders,
ouvida préviamente a Junta, alterar, por simples por-
taria, os quantitativos estabelecidos no n.° 2.° em rela-
¢do s taxas cobradas na metrépole.

Art. 19.° As taxas a que se referem os m.”* 1.° e 2.° do
artigo anterior serdio cobradas, no acto do despacho das
mercadorias, pelas estagdes aduaneiras e o seu valor en-
tregue, no prazo de oito dias, para crédito da conta
da Junta, na Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia ou no banco emissor da colénia em que for
efectuada a cobranga.

Art. 20.° Todas as receitds da Junta serdo depositadas
em conta corrente & sua ordem na Caixa Geral de De-
pésitos, Crédito e Previdéncia e nos bancos emissores
das colénias.

Art. 21.° As despesas da Junta sero as que provie-
rem da execugiio déste diploma e dos seus regulamentos
e que se encontrem devidamente orgamentadas.

Art. 22.° A Junta poders contrair os empréstimos que
forem indispensiveis & realizagio dos seus fins, mas
sempre precedendo autorizagio do Ministro das Cols-
nias.

Art. 23.° Os financiamentos feitos pela Junta cons-
tarfio de.escritos particulares, devidamente autentica-
dos, nio podendo o prazo ser superior a doze meses nem
o montante exceder 70 por cento do valor da garantia
prestada.

IV

Disciplina
1) Dos insoritos

- Art. 24.° £ obrigatéria a inscrigiio ma Junta dentro
do prazo de sessenta dias de todos os actuais produ-
tores europeus e exportadores de café colonial, e bem
assim das entidades que exergam o comércio de impor-
tagdo e distribuicdo de café.

§ wnico. Os novos produtores e comerciantes deverdo
inscrever-se dentro dos sessenta dias seguintes ao inicio
da sua actividade.

Art. 25.° S6 podem exportar café das colénias e im-
portar café na metrépole, além da Junta, os produtores
europeus e os comerciantes que se encontrem inscritos.

Art. 26.° Sio condigSes indispensdveis para a inseri-
¢do dos comerciantes:

1.° O pagamento de contribuigio pelo exercicio da
respectiva actividade;

2.° A matricula no registo comercial ;

8.° A demonstragio de que possuem a capacidade
financeira requerida para o bom desempenho da sua
fungdo econdémica.

Art. 27.° As entidades inscritas nos termos dos artigos
antecedentes ficam sujeitas 4s seguintes obrigagdes:

1.° Acatar as determinagdes da Junta, referentes &
coordenagio, disciplina e aperfeigoamento econémico
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da sua actividade e os regulamentos e instrugdes que
venham a ser postos em vigor ; ,
2.° Prestar uma efectiva colaboragio as iniciativas

da Junta que visem a realizar a organizagdo corpora--

tiva das suas actividades ou a assegurar o bom funcio-
namento das suas éxploragdes econémicas ;

3.° Nio fazer entre si concorréncia desleal pela con-
cessio de vantagens que ndo sejam legalmente autori-
zadas ;

4.° Pagar as taxas a que se refere o artigo 18.°;

9.° Cumprir as penalidades que lhes forem impostas.

2) Das penalidades

Art. 28.° Os inscritos na Junta ou quaisquer entida-
des intervenientes no coméreio do café, tanto metropo-
litanos como coloniais, que cometam infracgio as dis-
posigdes do presente decreto-lei, seus regulamentos ou
instrugBes complementares ficam sujeitos a aplicagdo
das seguintes penalidades, graduadas conforme a gra-
vidade do caso:

1.> Adverténeia ;

2.° Censura, que serd comunicada, sempre que seja
possivel, através do competente organismo corporativo ;

3.° Multa pecuniiria de 1.000$ a 50.0008 ;

4.° Suspensio do exercicio da actividade industrial
ou comercial até dois anos;

5. Eliminagiio dos organismos corporativos a que
pertencer a entidade punida e proibigio do exercicio
da respectiva inddstria ou coméreio.

§ tnico. Quando se verifique que o exportador vendeu
café por prego inferior ao minimo que estiver fixado
serd sempre aplicada multa ndo inferior a 50 por cento
do valor da mercadoria transaccionada, ainda que ex-
ceda o limite declarado no n.° 3.°, cumulada com a sus-
pensdo do direito de exportar café por prazo de seis
meses, pelo menos,

Art. 29.° As penalidades serdo impostas as emprésas,
sempre responsiveis pelos actos daqueles que, com o
seu consentimento expresso ou ticita anuéneia, em seu
nome as hajam praticado.

Art. 30.° Nenhuma penalidade disciplinar poderd ser
imposta sem que o inculpado seja motificado para dedu-
zir por escrito a sua defesa, no prazo que lhe fér fixado,
e sem que dela, quando apresentada em tempo compe-
tente, e das provas produzidas se haja tomado conheci-
mento.

§ 1.° As notificagdes serdio feitas por carta registada,
com aviso de recepcio.

§ 2.° E presunciio legal de culpabilidade a nfo apre-
sentaglio imediata dos documentos requisitados para
exame.

Art. 31.° Quando a infracgio seja praticada por tor-
refactor, armazenista ou retalhista na metrépole o pro-
cesso sera julgado pelo respectivo Grémio e seguida-
mente enviado & Junta, que poders, quando se ndo con-
forme com a decisio tomada, propor ao Ministro do
Coméreio e Industria a sua revisdo.

3) Da fiscalizagiio

Art. 32.° A Junta exerce a fiscalizagio da producdo
e coméreio interno do café em todo o territério do Im-
pério Colonial Portugués onde os seus servigos estejam
instalados e na metrépole de colaboracio com o Grémio
dos Armazenistas de Mercearia, nos termos declarados
nos artigos seguintes.

Art. 33.° Os agentes de fiscalizaciio da Junta sio con.
siderados agentes de autoridade e podem levantar autos
de noticia das infracgBes que. verificarem e das mais
diligéncias que efectuarem  tomando e exarando néles
as declaragdes dos infractores e terceiros e podendo co-

lhér amostras, proceder a buscas, apreensdes e imposi-
g¢0es de selos e constituir depositarios, de harmonia com
o0 que for estabelecido no regulamento da fiscalizagdo.

Art. 34.° O pessoal da fiscalizagio goza das seguintes
regalias:

1.° O direito de uso e porte de arma;

"2.° A faculdade de requisigio do auxilio de autori-
dade e forga piblica para a execugio dos servigos a seu
cargo;

3.° O direito de livre entrada nos cais de carga e des-
carga de todos os meios de transporte e em todos os lo-
cais onde se exerga a cultura, a indistria ou o coméreio
do café, ainda mesmo nos casos em que estio sujeitos
a fiscalizagio aduaneira;

4.° O direito de se corresponderem oficialmente, em
assuntos de servigo, pelo correio e pelo telégrafo, entre
si e com as entidades cujo auxilio entenderem solicitar,

Art. 35.° Todos os funcionarios dos servigos de fisca-
lizagio terfio cartSes de identidade, que mio se poderfio
negar a exibir quando, no desempenho das suas fun-
¢des, lhes for exigido.

Art. 36.° As entidades administrativas e os funcio-
nirios civis e militares, tanto na metrépole como nas
colénias, prestario o seu auxilio, dentro da esfera das
suas atribuigBes, ao pessoal a que se referem os ar-
tigos anteriores, sempre que lhes seja solicitado a bem
do desempenho da sua acgiio. -

Art. 37.° As entidades inscritas na Junta e os comer-
ciantes da metrépole sdo obrigados a prestar ao pessoal
dos respectivos servigos de fiscalizagiio as informagdes
e esclarecimentos de que carecer, a permitir a livre
entrada a qualquer hora em todas as suas instalagdes
industriais ou comerciais ¢ 0 exame de toda a documen-
tagdo que lhes for exigida, com excepgiio dos livros de
escrita.

§ 1.° A verificagdo dos documentos relativos ao movi-
mento de transaceSes das emprésas serd rigorosamente
reservada e confidencial, ndio devendo constar do pro-
cesso sendo quando dela resultarem elementos.de prova
de aiguma infracgio.

§ 2.° Quando o inscrito entender que h4 inconveniente
em exibir os documentos reclamados, pode recorrer para
o presidente da Junta na metrépole ou para o chefe
da respectiva delegagio nas colénias, que resolverio de-
finitivamente.

Art. 38.° Os que impedirem ou tentarem impedir o
exercicio da fiscalizagio da Junta incorrem na sangdo
do_artigo 188.° do Cédigo Penal, sem prejuizo do pro-
cedimento disciplinar que haja de ter lugar, nos termos
do presente diploma. '

v
Disposigdes gerais

Art. 39.° A Junta corresponde-se directamente com
todas as estagles e entidades oficiais e delas poders
solicitar os elementos e a colaboragio de que necessitar.

Art. 40.° A Junta usard um sélo branco, cuja apo-
sigdo produzird os mesmos efeitos que a dos selos brancos
das repartigdes do Estado.

Art. 41.° A Junta poders ocupar, independentemente
de quaisquer formalidades, os terrenos do Estado que
nas colénias forem necessirios para o desempenho da
sua fungdo, designadamente para serem utilizados como
campos experimentais e de demonstragdo.

Art. 42.° Ficam isentos de direitos de importagdo nas
colénias os adubos, insecticidas e maquinismos impor-
tados pela Junta e destinados a cultura, preparagio e
beneficiagio do café. :

Art. 43.° Emquanto a Junta nio tiver inteiramente
montados os seus servigos nas colénias serd o desem-
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penho das respectivas atribuigdes assegurado pelos ser-
vigos de agricultura ou outros organismos oficiais na
esfera da competéncia prescrita na lei anterior.

Art, 44.° Os servigos publicos da metrépole e das
colénias dario & Junta de Exportagiio do Café Colonial
toda a cooperagdo e a,ssis-téncia,.devendo auxilid-la no
cumprimento integral da sua missio.

Art. 45.° O orgamento da Junta para o ano de 1940
serd elaborado e submetido & aprovagiio do Ministro das
Col6nias até sessenta dias apds a constitui¢io da Junta.

Art. 46.° Pode a Junta de Exportagio do Café Colo-
nial estabelecer delegacBes em paises estrangeiros para
a propaganda e venda do café colonial portugués no
mercado do respectivo pais.

Art. 47.° Os importadores, torrefactores, armazenis-
tas e retalhistas de café sio obrigados a acatar as deter-
minagdes emanadas da Junta de Esportagio do Café
Colonial e superiormente sancionadas pelo Ministro
do Coméreio e Indistria, referentes & importagdo, torre-
facglio e comércio do café, e bem assim a facultar aos
funciondrios da Junta os seus armazéns, instalagdes
fabris e escritérios, por forma a permitir a verificagio
¢ exame das existéncias de café, registo de entrada e
saida e demais elementos necessirios & fiscalizagiio e
actividade da Junta.

Art. 48.° No caso de vir a ser decretada a extingfo
da Junta, o Govérno determinaré a aplicagiio a dar ao
seu patriménio.

Art. 49.° Observar-se-80, quanto ao funcionamento da
Junta, as regras que lhe possam ser aplicdveis do de-
creto-lei n.° 26:757 e da mais legislagio de ordem geral
respeitante 2os organismos de coordenagdo econdémica.

Art. 50.° Fica o Ministro das Colénias autorizado a
determinar que a colénia de Angola empreste 4 Junta,
por operagdes de tesouraria, a quantia de 500.0008, a
colénia de S. Tomé 100.000$ e a colénia de Cabo Verde
outros 100.000$ para a instalagiio e primeiras despesas
da Junta. As quantias emprestadas deverdo ser reembol-
sadas até 30 de Junho de 1941.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado mos ¢Doletins Oficiais» de
todas as coldénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 dé Agosto de
1940. — AxTén10 Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jiinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacheco—Jodo Pinto

da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto-lei n.° 30:715

‘Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Com a designagio de café s6 pode ser ven-
dido fruto do cafeeiro, em grio, moido ou torrado, nio
sendo permitida a venda de sucedineos, imitagdes ou
misturas com denominagio em que entre a palavra
«cafér. E contudo permitida a denominagiio de mis-
turas de qualquer produto com café, respeitadas que
sejam as percentagens legais.

§ tinico. Serd contudo permitida a mistura de agicar
em percentagem nio excedente a 10 por cento.

Art. 2.° Nas colénias o café exportado serd classi-

ficado pelos servigos da Junta de Exportagio do Café -

Colonial, que emitira certificados de origem, dos quais
deverd constar obrigatoriamente a indica¢io da quali-

dade («Libéria», «Robusta» ou ecAribicar) e do tipo.-

Art. 3.° Ndo poderé, tanto nas colénias como na me-
trépole, ser efectuado o despacho aduaneiro de expor-
tagio de café de proveniéncia nacional ou estrangeira,
seja qual for o destino, independentemente da apresen-
tagio da autorizagio de exportagio concedida pela Junta
e do certificado de origem por ela passado, sempre que
se trate de café coloniai.

Art. 4.° Para o processamento pelas alfandegas do
despacho de importagio de café na metrépole e nas
colénias é indispensavel a apresentagio de um boletim
passado pela Junta, do qual deverdo constar, além da
autorizagdo de importacio, a procedéncia, qualidade,
tipo e péso da mercadoria, o nome do vapor, o nimero
de sacos e as marcas e contramarcas néles apostas.

Art. 5.° Quando as circunstancias o aconselhem, po-
deri a Junta determinar que sé ela passe temporaria-
mente a efectuar a exportagio de café da metrépole ou
de qualquer das colénias, mas esta resolugio sé se tor-
nard efectiva quando homologada, conforme o caso,
pelo Ministro do Comércio e Inddstria ou pelo Ministro
das Colénias. :

Art. 6.° Pode, igualmente, a Junta realizar por conta
prépria a exportagio do café colonial que para ésse
efeito adquirir, mantendo-se, muito embora, o direito
conferido as entidades nela inscritas de-efectuarem con-
correntemente as exportagdes que lhes forem autori-
zadas.

Art. 7.° O café colonial exportado para o consumo
da metrépole seri obrigatdriamente vendido através
das Bélsas de Mercadorias, sendo as ordens de venda
visadas pela Junta, que designard, para cada sessdo,
as partidas a negociar, fixando os pregos minimos e
estabelecendo as mais condigies regulamentares das
transacgdes. '

Art. 8.° S6 podem adquirir café colonial nas Bélsas
de Mercadorias os armazenistas inscritos nas 6.* e 8.
seccdes do Grémio dos Armazenistas de Mercearia.

Art. 9.° O café colonial que niio obtiver comprador
na Bolsa ao prego minimo fixado serd pelo Grémio dos
Armazenistas de Mercearia distribuido obrigatoriamente
entre os armazenistas da 6.* secgiio, de harmonia com
as cotas de rateio que vier a estabelecer, desde que se
nio encontrem excedides, em relagio aos meses decor-
ridos, os limites do plano anual de abastecimento ela-
borado pela Junta.

Art. 10.° E facultado & Junta o direito de importar
café colonial e de estabelecer postos para a sua venda
ao piblico.

Art. 11.° A Junta poderi estabelecer a obrigatorie-
dade de um minimo global de existéncia permanenle
na metrépole para os consignatirios de café colonial,
incumbindo ao Grémio dos Armazenistas de Mercearia
ratear entre éles o respectivo volume.

Art. 12.° Os pregos internos de venda na metrépole
de café colonial ou estrangeiro seriio estabelecidos pela
Junta deé Exportagio do Café Colonial, devidamente
homologados pelo Ministro do Comércio e Inddstria.
A Junta ouvirad préviamente, para a fixagio dos pregos
a que se refere o presente artigo, o Grémio dos Arma-
zenistas de Mercearia e os Grémios dos Retalhistas de
Mercearia do Norte, Ceritro e Sul. Os pregos serio fixa-
dos por forma a nfio permitir abusos de especulagio, e
portanto devem dar margem para os encargos e lucros
legitimos do exercicio das respectivas actividades, e terio
em vista a justa remuneragdo do produtor.

Art. 13.° Os estabelecimentos de retalho sdo obriga-
dos, sob pena de lhes ser vedado o comércio de café,
a afixar, quando assim o determine a Junta de Expor-
tagio do Café Colonial, tabelas de pregos que vigorem
nos postos de venda ao publico.

Art. 14.° Nas co.6nias onde estiver estabelecida a
Junta do Café Colonial compete a &ste organismo &



